
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 894109 - SC (2024/0062250-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FABIO ZAGO DEMETRIO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
INDULTO. DECRETO N. 8.615/2015. AUSÊNCIA DE REQUISITO 
OBJETIVO. DECISÃO QUE NEGOU A BENESSE CALCADA NA 
AUSÊNCIA DE CUMPRIMENTO ININTERRUPTO DA PARCELA DA 
PENA IMPOSTA AO AGENTE. DETENTO QUE INTERROMPEU O 
CUMPRIMENTO DA REPRIMENDA MEDIANTE FUGA. NÃO 
CUMPRIMENTO DE FORMA ININTERRUPTA DE 20 ANOS DE PENA. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Na espécie, o ora agravante não cumpriu o requisito exigido pelo art. 1º, V, 
do Decreto n. 8.615/2015, pois, diante das diversas fugas do apenado do 
sistema prisional nos períodos de 22/10/1999, com recaptura em 13/11/1999; 
dia 14/12/1999, com recaptura em 11/2/2020; dia 22/10/2003, com recaptura 
em 13/1/2004, totalizando 5 meses e 12 dias de interrupção.
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
INDULTO. DECRETO N. 8.615/2015. AUSÊNCIA DE REQUISITO 
OBJETIVO. DECISÃO QUE NEGOU A BENESSE CALCADA NA 
AUSÊNCIA DE CUMPRIMENTO ININTERRUPTO DA PARCELA DA 
PENA IMPOSTA AO AGENTE. DETENTO QUE INTERROMPEU O 
CUMPRIMENTO DA REPRIMENDA MEDIANTE FUGA. NÃO 
CUMPRIMENTO DE FORMA ININTERRUPTA DE 20 ANOS DE PENA. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Na espécie, o ora agravante não cumpriu o requisito exigido pelo art. 1º, V, 
do Decreto n. 8.615/2015, pois, diante das diversas fugas do apenado do 
sistema prisional nos períodos de 22/10/1999, com recaptura em 13/11/1999; 
dia 14/12/1999, com recaptura em 11/2/2020; dia 22/10/2003, com recaptura 
em 13/1/2004, totalizando 5 meses e 12 dias de interrupção.
2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FABIO ZAGO DEMETRIO contra 
decisão de e-STJ, fls. 172-174, que não conheceu do habeas corpus.

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 182-186), a defesa alega que a fuga não constitui 
hipótese de interrupção da pena, apta a afastar a aplicação do indulto previsto no Decreto n. 
8.615/15.

Aduz que "até 25 de dezembro de 2015, o paciente, reincidente, já havia cumprido 20 
anos de pena (descontados os períodos de fuga e acrescentada a remição da pena), conforme 
previsto no inc. V, do art. 1º, do Decreto n. 8.615/15" (e-STJ, fl. 184).

Assevera que "a prática de falta grave (nesse caso, consistente na fuga) não interfere 
a concessão de indulto, cujos requisitos são de competência discricionária e exclusiva do 
Presidente da República" (e-STJ, fl. 184).

Conclui que " não é possível interpretar o Decreto n. 8.615/15 de forma prejudicial 
ao paciente, como fez o Exmo. Min. Relator, com “extensão” da expressão “ininterruptamente” 
para as hipóteses de prática de falta grave" (e-STJ, fl. 184).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou o provimento do 
regimental, com a concessão da ordem de modo a aplicar o indulto previsto no Decreto n. 
8.615/2015 às condenações.

É o relatório.
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VOTO

Não obstante os esforços argumentativos da defesa, a decisão ora agravada deve ser 
mantida pelos seus próprios fundamentos.

Consta do acórdão atacado:
 
"Cumpre destacar que como bem salientou a togada, o apenado contava na data 
da edição do Decreto com mais de 20 (vinte) anos de cumprimento da 
reprimenda, contudo as interrupções verificadas pelas fugas, desconsiderando o 
reconhecimento das faltas graves, impedem a concessão da benesse, de modo 
que a manutenção da decisão impugnada é medida de rigor" (e-STJ, fls. 14-15)

 
No caso, a Corte local indeferiu a concessão do indulto não pela prática da falta 

grave, mas por entender que não houve cumprimento da pena de forma ininterrupta, ante as 
diversas fugas do apenado do sistema prisional nos períodos de 22/10/1999, com recaptura em 
13/11/1999; dia 14/12/1999, com recaptura em 11/2/2020; dia 22/10/2003, com recaptura em 
13/1/2004, totalizando 5 meses e 12 dias de interrupção.

O art. 1º, V, do Decreto Presidencial nº 8615/15 prevê o seguinte:
 
Art. 1º Concede-se o indulto coletivo às pessoas, nacionais e estrangeiras:
[...]
V - condenadas a pena privativa de liberdade que, até 25 de dezembro de2015, 
tenham cumprido, ininterruptamente, quinze anos da pena, se não reincidentes, 
ou vinte anos, se reincidentes;
 

Nessas circunstâncias, tal como explanado na decisão agravada, considerando as 
diversas fugas do apenado, não restam preenchidos os requisitos previstos no art. 1º, inciso V, do 
Decreto nº 8615/15, notadamente "cumprimento ininterrupto" não cabendo ser beneficiado pela 
concessão do indulto.

No mesmo sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
INDULTO. DECRETO N. 8.615/2015. AUSÊNCIA DE REQUISITO OBJETIVO. 
SENTENCIADO REINCIDENTE. NÃO CUMPRIMENTO DE FORMA 
ININTERRUPTA DE 20 ANOS DE PENA. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Na espécie, o ora recorrente não cumpriu o requisito exigido pelo art. 1º, V, do 
Decreto n. 8.615/2015, pois, diante da evasão ocorrida em 3/7/1998, com recaptura 
em 21/1/1999, ele não cumpriu, ininterruptamente, 20 (vinte) anos de pena.
2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no HC n. 640.471/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 11/5/2021, DJe de 21/5/2021.)
 
"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. DECRETO N. 7.046/2009. 
INDEFERIMENTO DE INDULTO. DECISÃO FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA 
REQUISITO OBJETIVO. NÃO CUMPRIMENTO DE FORMA ININTERRUPTA 
DE 20 ANOS DE PRISÃO NA DATA DO DECRETO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
- Não há como conhecer de habeas corpus impetrado em substituição a recurso 
próprio (HC n. 109956, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, DJe 
11/9/2012). Verifica-se o pedido deduzido na impetração apenas no tocante à 
existência de flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício.
- Consta da folha de antecedentes penais do paciente e das informações prestadas 
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pelo juízo da execuções que o paciente possui várias condenações transitadas em 
julgado por crimes de roubo qualificado, extorsão, formação de quadrilha e sequestro 
que totalizam 81 anos, 1 mês e 20 dias de reclusão. O paciente iniciou o cumprimento 
da pena em 8/11/1983, fugiu do estabelecimento prisional em 18/10/2000 e só foi 
capturado três anos depois.
- Na data de publicação do Decreto n.7.046/09 o paciente não havia cumprido, de 
maneira ininterrupta, 20 anos de pena privativa de liberdade, inexistindo qualquer 
constrangimento ilegal na decisão impugnada.
Habeas corpus não conhecido."
(HC n. 278.006/SP, relator Ministro Ericson Maranho (Desembargador Convocado 
do TJ/SP), Sexta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe de 28/8/2015.)
 
"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. INDULTO. DECRETO N.º 7.046/09. 
REQUISITO OBJETIVO NÃO CUMPRIDO. ORDEM DENEGADA.
1. Inexiste constrangimento ilegal na negativa do indulto ao apenado que, em virtude 
de fuga no decorrer da execução, não cumpriu o requisito objetivo de cumprimento 
ininterrupto de vinte anos de pena exigido pelo art. 1.º, inciso IV, do Decreto n.º 
7.046/09.
2. Ordem denegada."
(HC n. 181.224/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 
3/2/2011, DJe de 21/2/2011.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 894.109 / SC
Número Registro: 2024/0062250-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00098171920188240033 50193028920218240020 50215026920218240020 50482364920238240000 
80005115020238240020 80007115720238240020 98171920188240033

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : FABIO ZAGO DEMETRIO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO ZAGO DEMETRIO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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